
TRF-4 revoga prisão preventiva de doleiro Alberto Youssef

Juiz só pode decretar medida cautelar a pedido das partes, e não de ofício. Com esse entendimento, o
desembargador Marcelo Malucelli, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (PR, SC e RS), revogou,
nesta terça-feira (21/3), a prisão preventiva do doleiro Alberto Youssef.

Valter Campanato/Agência Brasil

Delação premiada de Alberto Youssef é um dos pilares da "lava jato"
Valter Campanato/Agência Brasil

O juiz Eduardo Appio, novo titular da 13ª Vara Federal de Curitiba, decretou de ofício, nesta segunda
(20/3), a prisão de Youssef. A decisão foi provocada por representação fiscal para fins penais
apresentada pela Receita Federal.

O processo estava suspenso em virtude do segundo acordo de colaboração premiada fechado entre o
doleiro e o Ministério Público Federal — um dos pilares da "lava jato". Appio considerou que a delação
não abrange a representação fiscal. Também apontou que Youssef não pagou suas dívidas tributárias,
mudou de endereço sem avisar a Justiça e tem elevada periculosidade social, uma vez que é reincidente
em crimes de colarinho branco e lavagem de dinheiro.

Em sua decisão, o desembargador Marcelo Malucelli destacou que a colaboração premiada de Alberto
Youssef abrange, sim, a representação fiscal para fins penais. O compromisso prevê a suspensão dos
processos em curso e dos seus prazos prescricionais quando a soma das penas transitadas em julgado
ultrapassassem 30 anos de prisão. Isso ocorreu em 2015, e o procedimento tributário foi sustado a pedido
do MPF.

Além disso, não há razão atual e concreta para revogar as medidas cautelares alternativas (como uso de
tornozeleira eletrônica) impostas ao doleiro pelo TRF-4 em 2020, disse Malucelli. Na ocasião, a corte
avaliou que o fato de Youssef ter voltado a cometer crimes após firmar seu primeiro acordo de delação
premiada, no caso Banestado, em 2004, justificava que o controle a ele fosse maior do que o de outros
colaboradores da “lava jato”.

"Como se vê, não escapou da análise deste tribunal a questão relativa à reiteração delitiva após o ajuste
firmado pelo paciente [Youssef] e a PGR, devidamente homologado pelo STF. Contudo, estabeleceu a 8ª
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Turma desta corte as medidas que entendeu pertinentes, e que subsistem, registro, sem qualquer objeção
por parte do Ministério Público Federal", afirmou o desembargador.

Ele ainda ressaltou que a Lei "anticrime" (Lei 13.964/2019) alterou o Código de Processo Penal (artigos
282, parágrafo 2º, e 311) para estabelecer que o juiz só pode decretar a prisão preventiva ou outras
medidas cautelares a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por
representação da autoridade policial.
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